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Resumo 

Objetivo: apresentar os referenciais ético-teóricos da Bioética do Cuidado em Saúde, alicerçada nos 

Direitos Humanos dos Pacientes e no Cuidado Centrado no Paciente, de maneira a demonstrar que 

esta constitui referencial ético apto a aprimorar a prática dos cuidados paliativos dirigidos aos 

pacientes idosos. Metodologia: trata-se de estudo teórico-reflexivo desenvolvido por meio de 

revisão narrativa da literatura e análise crítica de produções científicas, documentais e normativas 

pertinentes ao tema. O levantamento foi realizado nas bases Scientific Electronic Library Online, 

Biblioteca Virtual em Saúde e Google Scholar, além de documentos normativos sobre bioética e 

cuidados paliativos. Foram selecionados estudos relacionados aos direitos de pacientes idosos e à 

bioética clínica, a partir do referencial da Bioética do Cuidado em Saúde. A análise se concentrou na 

autonomia e na vulnerabilidade do paciente idoso sob a perspectiva da Bioética do Cuidado em 

Saúde. Resultados: a Biotética do Cuidado em Saúde oferece fundamentos éticos e teóricos para a 

prática de cuidados paliativos dirigidos ao paciente idoso, ao reconhecê-lo como sujeito de direitos e 

agente moral no processo terapêutico. A análise identificou a importância da valorização das 

preferências e vulnerabilidades do paciente, a crítica a práticas paternalistas e a defesa da dignidade 

humana como elementos centrais para o cuidado integral em cuidados paliativos. Conclusão: a 

análise realizada neste estudo mostrou que a Biotética do Cuidado em Saúde, ao priorizar a 

centralidade do paciente e conferir ênfase à abordagem da autonomia relacional, oferece um 

referencial inovador para superar as práticas paternalistas que ainda caracterizam as relações de 

cuidado em saúde. 
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Abstract 

Objective: to present the ethical-theoretical frameworks of the Bioethics of Health Care grounded in 

patients' human rights and patient-centered care in order to demonstrate that this approach constitutes 

an ethical framework capable of enhancing palliative care practice for elderly patients. 

Methodology: this is a theoretical-reflective study conducted through a narrative literature review 

and a critical analysis of scientific, documentary, and normative materials relevant to the topic. The 

search was carried out using the Scientific Electronic Library Online and Virtual Health Library 

databases, as well as Google Scholar, alongside normative documents regarding bioethics and 

palliative care. Studies related to the rights of elderly patients and clinical bioethics were selected 

based on the framework of Bioethics of Health Care. The analysis focused on the autonomy and 

vulnerability of the elderly patient from the perspective of the Bioethics of Health Care. Results: the 

Bioethics of Health Care offers ethical and theoretical foundations for the practice of palliative care 

aimed at elderly patients, recognizing them as subjects of rights and moral agents within the 

therapeutic process. The analysis identified the importance of valuing patient preferences and 

vulnerabilities, the critique of paternalistic practices, and the defense of human dignity as central 

elements of comprehensive palliative care. Conclusion: the analysis conducted in this study showed 

that the Bioethics of Health Care, by prioritizing patient-centeredness and emphasizing the relational 

autonomy approach, offers an innovative framework for overcoming the paternalistic practices that 

still characterize health care relationships. 

Keywords: Bioethics; Palliative Care; Human Rights; Elderly Health. 

  
Resumen 

Objetivo: presentar los marcos éticos y teóricos de la Bioética del Cuidado en Salud, basados en los 

derechos humanos de los pacientes y la atención centrada en el paciente, con el fin de demostrar que 

esto constituye un marco ético capaz de mejorar la práctica de los cuidados paliativos dirigidos a 

pacientes ancianos. Metodología: este es un estudio teórico-reflexivo desarrollado a través de una 

revisión narrativa de la literatura y un análisis crítico de producciones científicas, documentales y 

normativas relevantes para el tema. La búsqueda se realizó en las bases de datos Scientific Electronic 

Library Online, Virtual Health Library y Google Scholar, además de documentos normativos sobre 

bioética y cuidados paliativos. Se seleccionaron estudios relacionados con los derechos de los 

pacientes ancianos y la bioética clínica, con base en el marco de la Bioética del Cuidado en Salud. El 

análisis se centró en la autonomía y la vulnerabilidad de los pacientes ancianos desde la perspectiva 

de la Bioética del Cuidado en Salud. Resultados: la Bioética del Cuidado en Salud ofrece 

fundamentos éticos y teóricos para la práctica de los cuidados paliativos dirigidos a pacientes 

ancianos, reconociéndolos como sujetos de derechos y agentes morales en el proceso terapéutico. El 

análisis puso de manifiesto la importancia de valorar las preferencias y vulnerabilidades del paciente, 

criticar las prácticas paternalistas y defender la dignidad humana como elementos centrales para una 

atención integral en cuidados paliativos. Conclusión: el análisis realizado en este estudio demostró 

que la Bioética del Cuidado en Salud, al priorizar la atención centrada en el paciente y enfatizar el 

enfoque de la autonomía relacional, ofrece un marco innovador para superar las prácticas 

paternalistas que aún caracterizan las relaciones de cuidado en salud.  

Palabras clave: Bioética; Cuidados Paliativos; Derechos Humanos; Salud de las personas mayores. 

 

Introdução 

O envelhecimento humano, compreendido como fenômeno simultaneamente biológico e 

social, consolidou-se como um dos principais desafios contemporâneos, com repercussões diretas 

sobre os sistemas de saúde, as economias e as estruturas sociais(1). Estima-se que, até 2030, uma em 

cada seis pessoas no mundo terá 60 anos ou mais, e que até 2050 a população mundial nessa faixa 
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etária duplicará, alcançando 2,1 bilhões de indivíduos. No mesmo período, o contingente de pessoas 

com 80 anos ou mais deverá triplicar, atingindo aproximadamente 426 milhões de indivíduos(2).  

No contexto brasileiro, as projeções do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

indicam que, em 2030, o número de pessoas idosas superará o de crianças e adolescentes, 

configurando uma transformação demográfica estrutural sem precedentes(3). Embora o aumento da 

longevidade represente uma conquista civilizatória, esse processo impõe desafios significativos à 

saúde pública, especialmente em razão do crescimento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNT), atualmente responsáveis pela maior parcela da mortalidade global(4). Essa realidade tem 

ampliado a demanda por modalidades de cuidado que respondam adequadamente às condições 

crônicas e progressivas de saúde, entre as quais se destacam os cuidados paliativos, fundamentais 

para pacientes idosos acometidos por doenças que ameaçam a continuidade da vida(5).  

Os cuidados paliativos são definidos como uma prática baseada no cuidado ativo, integral e 

contínuo, dirigido a pacientes em sofrimento relacionado à saúde decorrente de doenças graves, 

potencialmente incuráveis ou que comprometam a qualidade e a continuidade da vida(6). Esses 

cuidados buscam melhorar a qualidade de vida de pacientes e seus familiares, prevenindo e aliviando 

o sofrimento físico, psíquico e espiritual(7). Segundo dados da Organização Mundial da Saúde 

(OMS)(6), aproximadamente 56,8 milhões de pessoas necessitam anualmente de cuidados paliativos; 

contudo, apenas 14% têm acesso a eles. Nesse cenário, adultos com 70 anos ou mais representam 

cerca de 40% desse grupo(8), majoritariamente acometidos por doenças cardiovasculares, câncer, 

enfermidades respiratórias, AIDS e diabetes(6).  

Apesar da demanda crescente, a oferta desses serviços ainda é limitada. No Brasil, entre 2000 e 

2009, havia apenas 16 unidades de cuidados paliativos(9). Entre 2010 e 2019, foram abertos 104 

novos serviços e, de 2019 a 2022, o número subiu 22,5%, totalizando 234 unidades ativas, com a 

maioria vinculada ao Sistema Único de Saúde (SUS)(9). Ainda assim, esse quantitativo é insuficiente 

frente ao crescimento acelerado da população idosa, evidenciando a necessidade de adaptação dos 

cuidados paliativos às particularidades desse grupo etário, cujas demandas diferem substancialmente 

daquelas observadas em adultos mais jovens. 

A prática dos cuidados paliativos em pacientes idosos exige uma abordagem diferenciada, em 

razão das especificidades biológicas, clínicas, éticas e sociais inerentes ao processo de 

envelhecimento. Observa-se nesse grupo maior complexidade clínica, decorrente de alterações 

fisiológicas que influenciam o curso das doenças, a resposta terapêutica e o manejo dos sintomas(10). 

Soma-se a isso a elevada prevalência de multimorbidade, caracterizada pela coexistência de 

múltiplas doenças crônicas, condição associada ao maior comprometimento funcional e a piores 

desfechos terapêuticos e de sobrevida(10). Além disso, é condição típica dessa faixa etária a 

polifarmácia, fator que aumenta o risco de eventos adversos, toxicidade e interações 

medicamentosas(10). Fatores como fragilidade, declínio funcional e alterações na composição 

corporal, como a caquexia em pacientes oncológicos, reduzem a tolerância aos tratamentos e 

impactam negativamente a qualidade de vida(10).  

Embora sigam os mesmos princípios gerais aplicáveis aos adultos, sua implementação em 

pacientes idosos requer ajustes específicos, considerando que cada indivíduo apresenta trajetórias 

clínicas, funcionais e prognósticas singulares, bem como distintos graus de compreensão, autonomia 

e vulnerabilidade frente ao adoecimento(11). Pacientes com vulnerabilidade acrescida, como os idosos 

em cuidados paliativos, encontram-se mais suscetíveis à invisibilização no processo de cuidado, 
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tornando-se alvos constantes de posturas paternalistas, as quais comprometem o exercício pleno de 

sua autonomia, sobretudo no que se refere às decisões sobre o tratamento(12).  

Do ponto de vista bioético, a vulnerabilidade do paciente idoso exige que os profissionais de 

saúde adotem práticas que respeitem sua dignidade, sua autonomia e suas preferências no 

planejamento e na condução do cuidado(7,13). Para isso, é necessário transformar o paradigma dos 

cuidados em saúde e passar de uma abordagem paternalista e curativista, focada exclusivamente na 

doença, a um modelo centrado no paciente. A implementação dessa mudança ainda representa um 

dos principais desafios para os sistemas de saúde(14). 

As questões éticas existentes nas relações de cuidados em saúde foram historicamente tratadas 

pela Bioética Clínica, que sempre teve por finalidade “conferir ferramentas éticas para lidar com 

questões que emergem dos cuidados em saúde”(15). Entretanto, subsidiada pelo principialismo, que 

orientou por décadas e de forma hegemônica as práticas em saúde por meio do modelo biomédico do 

cuidado centrado na doença(15), a Bioética Clínica não adequou seu referencial teórico-prático para 

responder satisfatoriamente às demandas contemporâneas dos cuidados em saúde, nas quais o 

paciente deve ser o foco central(15).  

Em face de tais limitações, a Bioética do Cuidado em Saúde (BCS), nova vertente da bioética, 

apresenta-se como resposta aos desafios contemporâneos do cuidado em saúde. A BCS oferece uma 

releitura da Bioética Clínica ao atribuir centralidade ao paciente e à relação de cuidado estabelecida 

entre ele e o profissional de saúde(15). Não se trata de uma abordagem restrita ao plano conceitual 

nem da aplicação de princípios universais desvinculados das circunstâncias de cada caso; ela se 

apresenta como um paradigma ético-teórico voltado à realidade concreta da clínica, com o objetivo 

de orientar a construção de um cuidado comprometido com o respeito à dignidade da pessoa 

humana(15).   

Assim, o presente estudo tem por objetivo apresentar os referenciais ético-teóricos da BCS, 

alicerçada nos Direitos Humanos dos Pacientes (DHP) e no Cuidado Centrado no Paciente (CCP), de 

maneira a demonstrar que aquela constitui referencial ético apto a aprimorar a prática dos cuidados 

paliativos dirigidos aos pacientes idosos, favorecendo abordagens que respeitem sua dignidade, seus 

valores e preferências, bem como promovam sua autonomia, com a participação efetiva nas decisões 

relacionadas a sua jornada terapêutica, reconhecendo-os como sujeitos ativos e titulares de direitos 

no processo de cuidado e tomada de decisão. 

 

Metodologia 

A BCS foi escolhida como referencial teórico por questionar abordagens paternalistas 

comumente presentes na prática clínica, além de se basear nos referenciais dos DHP, CCP, na 

autonomia relacional e na consideração das experiências dos pacientes. O referencial possibilita a 

análise de conflitos éticos associados aos cuidados paliativos em pacientes idosos, levando em conta 

as condições clínicas, familiares e sociais que influenciam as decisões de cuidado, com foco na 

participação do paciente nas decisões clínicas e no respeito às suas preferências. 

Trata-se de estudo teórico-reflexivo, desenvolvido por meio de revisão narrativa da literatura e 

análise crítica das produções científicas, documentais e normativas pertinentes ao tema(16,17). Optou-

se por utilizar a revisão narrativa(18) por se tratar de método particularmente adequado para análise e 

discussão abrangente do conhecimento produzido sobre determinado tema, permitindo examinar seu 

desenvolvimento, principais conceitos, abordagens teóricas e ‘estado da arte’(16,17). Essa estratégia, 
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possibilita a construção de reflexões críticas e a integração de diferentes perspectivas relevantes para 

o objeto de estudo, como é o caso da proposição de aplicabilidade do referencial da BCS aos 

cuidados paliativos dirigidos a pacientes idosos.  

Para o levantamento bibliográfico, foram utilizados descritores controlados e palavras-chave 

em português e inglês, combinados pelos operadores booleanos "E" e "OU", nas bases de dados 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

PubMed/MEDLINE e Google Scholar. Entre os termos utilizados, destacam-se: "cuidados 

paliativos", "saúde da pessoa idosa", “cuidados paliativos geriátricos”, "Bioética do Cuidado em 

Saúde", "Direitos Humanos do Paciente", "Cuidado Centrado no Paciente" e "autonomia relacional". 

Esses termos foram utilizados exclusivamente para identificação de publicações pertinentes ao objeto 

investigado. A busca considerou o período compreendido entre 2012 e 2026.  

A técnica de análise adotada envolveu leitura crítica e interpretativa das obras escolhidas, 

concentrando-se nas discussões sobre a autonomia do paciente idoso, tomada de decisão e 

vulnerabilidade. A análise foi conduzida à luz dos pressupostos teóricos da BCS, especialmente 

àqueles vinculados à primazia do CCP e dos DHP como parâmetro para decisões clínicas 

relacionadas aos cuidados paliativos. A BCS, desenvolvida por Albuquerque(15,19,20,21,22,23,24) e 

colaboradores(11,12,13,25,26,27,28), reconhece o paciente como sujeito de direitos e agente moral no 

processo de cuidado. Também foram considerados, para a análise e discussão, documentos 

normativos nacionais e internacionais pertinentes à bioética, aos direitos humanos dos pacientes e 

aos cuidados paliativos(2,6,7,14,29,30,31,32,33,34,35,36,37,38,39).  

 

Resultados e discussão 

 

Referencial teórico da Bioética do Cuidado em Saúde (BCS) 

A BCS é um novo ramo da bioética, que se dedica à análise crítica das relações de cuidado 

entre profissionais de saúde e pacientes, consolidando-se como um eixo fundamental na prática 

clínica para a construção de uma atuação eticamente orientada, segura, integral e personalizada(23). 

Trata-se de uma corrente teórica latino-americana, em desenvolvimento no âmbito do Grupo de 

Pesquisa do Observatório de Direitos do Paciente, que integra o Programa de Pós-Graduação em 

Bioética da Universidade de Brasília (UnB) e a Cátedra UNESCO de Bioética da UnB(23). A BCS é 

voltada para a realidade clínica, e tem como objetivo lidar com questões morais dela decorrentes, 

tanto em situações cotidianas quanto em casos excepcionais. Propõe uma leitura atualizada da 

Bioética Clínica, fundamentada na realidade do cuidado e nas experiências cotidianas, ao mesmo 

tempo em que envolve ativamente o paciente e reforça o CCP como eixo central das reflexões 

bioéticas contemporâneas.  

A BCS tem como objetivo orientar a prática terapêutica sob uma perspectiva ética, partindo do 

comprometimento com os direitos humanos, mais precisamente os Direitos Humanos do Paciente 

(DHP). Seu escopo é estruturado em quatro objetivos centrais, que se complementam e conferem 

coerência ao paradigma do cuidado(24). O primeiro consiste em desenvolver competências éticas dos 

profissionais de saúde, de modo que sejam capazes de reconhecer e responder adequadamente aos 

dilemas morais que emergem no cotidiano assistencial(24). O segundo diz respeito à efetividade dos 

direitos dos pacientes, garantindo que os profissionais de saúde respeitem a sua autonomia, valores e 

preferências(24). O terceiro se refere à oferta de instrumentos teóricos e metodológicos, que permitam 
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a análise crítica e a resolução de conflitos bioéticos(24). Por fim, o quarto objetivo busca promover a 

qualidade do cuidado em saúde, entendida não apenas como eficiência técnica, mas também como 

compromisso integral com o bem-estar físico, emocional e relacional do paciente(24). 

Por ser uma teoria contra-hegemônica, a BCS propõe uma revisão crítica do principialismo, 

questionando seu predomínio nas práticas e legislações de saúde ao longo do tempo(15). O 

principialismo permaneceu por décadas como referencial dominante na bioética, ancorado em uma 

proposta que estabelecia princípios gerais que pretendiam conferir segurança normativa aos 

profissionais de saúde(15). Essa corrente foi amplamente disseminada no campo da assistência em 

saúde e em pesquisas envolvendo seres humanos, operando com princípios morais dotados de força 

inicial, mas superáveis quando em conflito com as outras obrigações igualmente relevantes no 

contexto clínico(40). Teoricamente, o principialismo teria conferido ênfase ao princípio do respeito à 

autonomia. Entretanto, isso não impediu que, no contexto clínico, os pacientes fossem 

frequentemente excluídos do processo de decisão e reduzidos à condição de objeto.  

O principialismo tem sido alvo de críticas por parte de bioeticistas latino-americanos, 

principalmente por privilegiar construções abstratas, preterindo a ética ordinária, que acontece no 

cotidiano das práticas clínicas, quando a escuta qualificada, a confiança relacional e o 

reconhecimento da vulnerabilidade conformam o núcleo moral efetivo do cuidado(41). Para os 

críticos, o principialismo é insuficiente para responder aos problemas que predominam na rotina dos 

cuidados em saúde, entre os quais se incluem: falhas na comunicação, cuidado mecanizado, 

distanciamento do profissional de saúde, desrespeito à vontade do paciente, e questões de segurança 

e qualidade(15). Além disso, essa escolha de foco também reproduz a assimetria de poder e o 

privilégio epistêmico dos profissionais de saúde que, historicamente, ditaram quais seriam os temas 

moralmente relevantes para a bioética(15). Diversamente, a BCS se mantém alicerçada na gramática 

dos DHP, e busca romper com a fundamentação ética dirigida aos profissionais, priorizando as 

necessidades do paciente.  

A BCS se sustenta em aportes ético-teóricos e em prescrições normativas, que pretendem 

alterar a prática clínica de maneira a levar o paciente para o centro das discussões. As contribuições 

teóricas estão divididas em três eixos, quais sejam: a comunicação empática entre profissionais de 

saúde e pacientes; a relação de parceria entre profissionais de saúde e pacientes; e a centralidade e 

empoderamento do paciente(23). Já os aportes normativos se fundamentam nos DHP enquanto normas 

éticas que integram o Direito Internacional dos Direitos Humanos. Atualmente, o Direito 

Internacional dos Direitos Humanos conta com sólida jurisprudência internacional, e vem 

promovendo, por meio de suas decisões, significativas mudanças nas legislações, e a adoção de 

políticas públicas por parte dos Estados(42).  

É importante destacar que a BCS fundamenta seu método de deliberação ética na distinção 

entre diferentes naturezas de questões morais que emergem do contexto clínico, quais sejam, 

problema moral e controvérsia moral(23). Segundo a BCS, os DHP, expressos como compromissos 

morais firmes, possuem uma hierarquia léxica em relação aos princípios e às regras na Bioética 

Clínica, de modo que “violações aos direitos dos pacientes não se justificam com base em 

princípios”(28). Ou seja, a deliberação da BCS foca na identificação do compromisso moral firme não 

observado e na análise do direito violado do paciente, visando à manutenção desses 

compromissos(24,28).  
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Os compromissos morais firmes consistem em progressos morais da humanidade, 

historicamente construídos em torno de práticas que passaram a ser consideradas moralmente 

resolvidas(24,28). A controvérsia moral, por sua vez, caracteriza-se por uma questão na qual os 

argumentos e as posições envolvidas devem ser sopesados e submetidos ao debate no processo de 

deliberação ética(24,28). Na prática clínica, o desrespeito às escolhas do paciente em relação ao seu 

tratamento, por exemplo, constitui uma inobservância de compromissos morais firmes. Já as 

controvérsias não são observadas com tanta frequência; um dos poucos exemplos contemporâneos de 

controvérsia moral envolve pacientes com anorexia nervosa grave que recusam tratamento, o que 

suscita o debate sobre sua capacidade decisional e o direito à autodeterminação(24). 

Diferentemente da controvérsia, o problema moral ocorre quando um compromisso moral 

firme é desrespeitado, configurando a inobservância de normas morais histórica e socialmente 

estabelecidas(24). A persistência de violações aos direitos humanos, como o desrespeito à autonomia 

do paciente, constitui um problema moral. Assim, por exemplo, quando um paciente idoso se recusa 

a aceitar um procedimento doloroso ou invasivo, como a passagem de sonda nasoenteral, e o 

profissional se recusa a respeitar sua decisão, não há controvérsia moral, mas sim um problema 

moral para o profissional, visto que ele está desrespeitando o compromisso moral firme decorrente 

do princípio da não instrumentalização e do princípio da vedação do tratamento humilhante, 

desumano ou degradante(19). Portanto, a BCS reconhece o paciente como núcleo do processo 

decisório, ao valorizar sua autonomia relacional e ao promover uma deliberação ética fundamentada 

na escuta sensível e no diálogo horizontal, reafirmando sua posição central na tomada de decisões em 

saúde, e contribuindo para a preservação dos avanços morais já alcançados nesse campo(28).  

A perspectiva normativa da BCS se relaciona diretamente com o modelo constitucional 

brasileiro que assegura a proteção à saúde e aos direitos da pessoa idosa. A Constituição Federal de 

1988 estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido por políticas públicas 

voltadas à redução do risco de doenças e à promoção do acesso universal às ações e aos serviços de 

saúde(29). Nesse contexto, a BCS compreende o cuidado em saúde como prática direcionada à 

redução das vulnerabilidades concretas dos pacientes, guiada pela integralidade da atenção e pela 

centralidade do paciente no processo terapêutico. 

Na mesma linha, o Estatuto da Pessoa Idosa, instituído pela Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 

2003, prevê proteção à dignidade, à autonomia, à convivência familiar e comunitária, e à prioridade 

no acesso às ações e serviços de saúde(30). Esses deveres reforçam a necessidade de práticas clínicas 

voltadas às particularidades do envelhecimento e à proteção de pacientes idosos em situação de 

vulnerabilidade acrescida. A BCS, nesse sentido, tem respaldo bioético, constitucional e sanitário, 

sobretudo quanto à proteção integral da pessoa idosa e à efetivação do direito humano à saúde. Além 

disso, visa a ofertar cuidado humanizado, em consonância com os princípios norteadores do Sistema 

Único de Saúde (SUS)(31). 

Para os DHP, todo paciente é titular de direitos fundamentais inerentes à sua condição humana, 

que devem ser integralmente respeitados em todas as etapas do cuidado. Os DHP encontram 

fundamento no sistema internacional de proteção dos direitos humanos, especialmente na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, que reconhece direitos inerentes à dignidade humana(32); bem como 

na Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos da UNESCO, que estabelece o respeito 

à dignidade humana, à autonomia e à vulnerabilidade como princípios fundamentais das práticas em 

saúde(33). Dentre esses direitos, destacam-se o direito à vida, à liberdade, à segurança pessoal, à 
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privacidade, à informação, a não discriminação e à saúde(40), cuja incorporação como deveres ético-

normativos, de natureza deontológica, configura um avanço em relação ao modelo principialista, na 

medida em que desloca o eixo da análise bioética de princípios abstratos para a efetiva proteção dos 

direitos do paciente no contexto concreto da prática clínica(43). Com base nesse referencial, a BCS 

oferece os fundamentos éticos e as diretrizes normativas necessárias para qualificar e orientar a 

efetivação dos cuidados paliativos no melhor interesse do paciente idoso, subsidiando a sua 

implementação e o enfrentamento de dilemas recorrentes, como o desrespeito à autonomia, o 

paternalismo profissional, as falhas de comunicação e a violação da dignidade humana(11,44).  

 

A autonomia do paciente idoso em cuidados paliativos a partir do paradigma da Bioética do 
Cuidado em Saúde  

Predomina na sociedade uma visão distorcida da velhice, frequentemente associando esse 

processo às supostas inatividade, fragilidade e inutilidade das pessoas idosas, ignorando suas 

características individuais e comprometendo significativamente o cuidado em saúde(44). Essa 

percepção equivocada afeta diretamente a concepção da autonomia do paciente idoso, especialmente 

em contextos de vulnerabilidade acrescida, como aqueles que se apresentam no âmbito dos cuidados 

paliativos. 

A idade avançada, por si só, não pode e não deve ser o único fator a ser considerado nas 

relações de cuidado em saúde, e não pode impedir o paciente de fazer suas próprias escolhas(12). A 

tendência dos profissionais de saúde e familiares a desconsiderarem a capacidade do paciente idoso 

favorece práticas hierarquizadas, sustentadas pela crença de que seriam mais aptos a decidir em seu 

lugar. Tal postura infantiliza o paciente, restringe sua autodeterminação e silencia sua voz, 

comprometendo diretamente a sua dignidade(40). Nos cuidados paliativos, a fragilidade do paciente 

idoso se torna ainda mais acentuada. Nessas situações, os pacientes enfrentam dupla vulnerabilidade: 

a primeira, de natureza intrínseca, decorre da condição clínica debilitada, ou seja, da vulnerabilidade 

social, relacionada aos estigmas e à discriminação associados ao envelhecimento(40); e a segunda, a 

vulnerabilidade qualificada, decorrente do fato de o paciente idoso se encontrar em um quadro de 

saúde de alta complexidade. 

O enfraquecimento da autonomia pode comprometer o valor que os pacientes atribuem à vida. 

Albuquerque(15) sustenta que a tutela dos direitos do paciente em situação de vulnerabilidade deve 

ultrapassar uma proteção meramente formal, alicerçando-se no reconhecimento substantivo da 

dignidade humana e da autonomia como fundamentos éticos inegociáveis do cuidado. Isso significa 

que é preciso garantir a esse paciente o acesso a cuidados de saúde de qualidade, o direito a um 

ambiente seguro e acolhedor, e a proteção contra quaisquer formas de abuso e negligência(11). Por 

isso, entende-se que a implementação de cuidados paliativos no paciente idoso deve ir além do 

oferecimento de assistência técnica de qualidade. É necessário garantir que esses pacientes sejam 

reconhecidos como sujeitos de direitos e capazes de participarem ativamente do processo de decisão 

sobre a sua saúde. A simples incorporação dos cuidados paliativos nos cuidados de saúde, sem uma 

reflexão bioética consistente, perpetua práticas paternalistas que comprometem os direitos do 

paciente idoso, afetando negativamente a sua autonomia.  

Entretanto, a realidade da prática clínica ainda está distante desse ideal. O que se tem 

observado é uma relação disfuncional entre profissionais de saúde e pacientes, caracterizada por uma 

marcada assimetria de poder que, frequentemente, resulta na opressão e no silenciamento do 
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paciente(15). Essa configuração relacional evidencia a necessidade de referenciais bioéticos capazes 

de reposicionar o paciente como sujeito ativo do cuidado; é também nesse contexto que os cuidados 

paliativos e a BCS se aproximam em seus fundamentos. Diretrizes que fortaleçam a autonomia e o 

controle da própria vida durante o processo de cuidados paliativos são fundamentais para a 

preservação da dignidade do paciente. Nesse ponto, uma estratégia importante a ser considerada é o 

fortalecimento da autonomia relacional. Para melhor análise dessa estratégia, entende-se necessário 

revisitar os fundamentos teóricos da bioética para compreender o princípio da autonomia aplicável ao 

paciente idoso em cuidados paliativos. 

Na Bioética Clínica tradicional, a autonomia é concebida como expressão do autogoverno 

individual, em que o sujeito é considerado plenamente capaz de deliberar sobre sua vida e suas 

escolhas, livre de controles externos, coerções ou interferências que limitem sua capacidade de 

decisão(29). Contudo, no âmbito da bioética contemporânea, a autonomia tem sido interpretada à luz 

da abordagem relacional, compreendida como um processo constituído nas interações sociais entre 

os indivíduos(16). De acordo com tal abordagem, a autonomia está ligada a determinantes sociais que 

moldam a vida do indivíduo, incluindo dimensões políticas, econômicas, raciais, de gênero e 

culturais, bem como suas experiências, interações e projetos pessoais(41).  

A BCS adota a abordagem da autonomia relacional, pois leva em conta a realidade em que o 

paciente se insere, considerando seu meio físico e social, tendo em conta que o exercício da 

autonomia depende, necessariamente, das relações intersubjetivas em que ele está envolvido(40). Para 

Paranhos e Albuquerque(13), “o processo de cuidados não envolve apenas o uso de aparelhos e 

medicamentos, mas deve levar em conta estilos de vida, comportamentos, valores e a participação do 

paciente em sua terapêutica” (p. 99). Respeitar a autonomia do paciente idoso nos cuidados 

paliativos requer o reconhecimento de que sua capacidade de decidir pode se modificar ao longo do 

envelhecimento e do curso da doença, sem que isso elimine seu direito de participar das decisões 

relacionadas ao próprio cuidado. A diminuição ou até a perda da autonomia não deve ser interpretada 

como incapacidade absoluta de decisão, mas sim como um desafio ético que impõe aos profissionais 

de saúde o dever de criar condições para que o paciente mantenha, sempre que possível, o controle 

sobre sua própria vida e tratamento, se ele assim desejar(12).  

A perspectiva relacional da autonomia demanda, no plano prático, que os serviços de saúde 

adotem medidas que assegurem a participação do paciente nas decisões terapêuticas. Nos cuidados 

paliativos do paciente idoso, isso requer mecanismos institucionais que permitam identificar e 

considerar suas preferências no processo decisório, mesmo quando houver limitações cognitivas ou 

funcionais(12).  

No plano operacional, a efetivação da autonomia nos cuidados paliativos exige a adoção de 

instrumentos que garantam ao paciente o controle sobre as decisões, assegurando condições para o 

exercício livre e informado de sua vontade, em consonância com seus valores, crenças e vínculos, 

bem como o acesso contínuo às informações(12). Nesse contexto, cabe aos profissionais de saúde não 

apenas respeitar, mas promover ativamente a autonomia do paciente(22), assegurando-lhe 

compreensão clara de sua condição clínica, de modo a possibilitar a construção de expectativas 

realistas e o enfrentamento das limitações impostas pelo adoecimento(12). 

Exemplo de promoção da autonomia do paciente idoso em cuidados paliativos é o Plano 

Avançado de Cuidado (PAC), instrumento que garante o protagonismo do paciente e o exercício de 

sua autonomia nas escolhas a serem feitas em seu processo terapêutico(43,45). Ele também orienta as 
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ações de familiares e profissionais de saúde para que as decisões tomadas estejam alinhadas às 

necessidades clínicas do paciente, respeitando sua vontade previamente expressa, e garantindo que o 

cuidado mantenha a coerência com seus valores no curso de que afetem a capacidade de 

decisão(43,45). 

O respeito e a promoção da autonomia são essenciais para um cuidado ético, sendo 

fundamental garantir que o paciente idoso em cuidados paliativos seja envolvido em seu tratamento, 

se assim o desejar. Em contextos de maior vulnerabilidade ou de limitação funcional, o exercício da 

autonomia requer apoio compatível com as necessidades do paciente, sem afastá-lo do processo 

decisório. Essa perspectiva reconhece o paciente idoso como sujeito moral, cujos valores, crenças e 

preferências devem orientar as decisões sobre seu cuidado. 

 

Cuidados paliativos em pacientes idosos na perspectiva da Bioética do Cuidado em Saúde 

Os sistemas de saúde foram historicamente estruturados para responder a condições agudas e 

de resolução rápida, sobretudo em contextos marcados pela predominância de doenças 

infecciosas(41). Entretanto, a estrutura exclusivamente curativa não consegue atender todas as 

demandas relacionadas ao envelhecimento(46). Trata-se de um fenômeno de natureza biológica e 

social, que se afirma como um dos vetores centrais da contemporaneidade ao produzir efeitos 

estruturantes sobre os sistemas de saúde, as dinâmicas econômicas e a própria organização das 

relações sociais(1).  

É previsível que a expansão do envelhecimento populacional, associada ao aumento das 

doenças crônicas e às condições de longa duração, torne os cuidados paliativos um componente 

indispensável na organização dos sistemas de saúde. De um escopo antes restrito ao alívio do 

sofrimento no fim da vida, especialmente em pacientes com câncer terminal, ele passa a ser 

reconhecido na contemporaneidade como uma boa prática a ser incorporada desde os estágios 

iniciais das doenças ameaçadoras à vida, com o objetivo de acompanhar o paciente ao longo de toda 

a trajetória terapêutica(35). 

Cuidados paliativos são considerados uma forma holística de cuidado de pacientes de todas as 

idades e que enfrentam sofrimento grave relacionado à saúde, com o objetivo de melhorar sua 

qualidade de vida, de suas famílias e de seus cuidadores(35). Eles devem ser prestados com base na 

necessidade, e não no prognóstico, sendo aplicáveis a todos os ambientes e níveis de cuidado, 

abrangendo tanto o cuidado geral quanto o especializado(35). Para a OMS(7) os cuidados paliativos são 

uma abordagem que melhora a qualidade de vida dos pacientes e de seus familiares, os quais 

enfrentam problemas associados a doenças que colocam a vida em risco. Eles previnem e aliviam o 

sofrimento por meio da identificação precoce, da avaliação correta e do tratamento da dor e de outros 

problemas físicos, psicossociais ou espirituais(7). 

Os cuidados paliativos integram o conteúdo normativo do direito humano à saúde, previsto no 

Art. 12° do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o qual estabelece o 

dever estatal de assegurar condições que garantam assistência médica e serviços de saúde a todos(34). 

No âmbito interpretativo, o Comentário Geral nº 14 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais reconhece expressamente que o direito à saúde compreende obrigações relacionadas à 

prevenção e ao alívio do sofrimento evitável, incluindo os cuidados paliativos(35). Nesse mesmo 

sentido, a Resolução WHA67.19 da OMS recomenda a integração dos cuidados paliativos em todos 

os níveis dos sistemas de saúde como componente essencial do cuidado integral ao longo do curso da 
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vida(37). Eles estão amparados na dignidade da pessoa humana, e fundamentados em princípios 

estabelecidos pela OMS, dentre os quais se destacam: a abordagem centrada na pessoa e na família; a 

integração precoce e permanente no curso da doença; o alívio do sofrimento físico, psicossocial e 

espiritual; a afirmação da vida e o reconhecimento da morte como processo natural; a abordagem em 

equipe multidisciplinar e sistema de apoio; e a cobertura universal e equitativa como parte da atenção 

à saúde(7). 

Na ausência de possibilidade de reabilitação ou cura, os cuidados paliativos constituem uma 

prática ética fundamental para assegurar os direitos humanos do paciente. Diferenciam-se da lógica 

curativista, centrada principalmente na doença, por terem como objetivo principal a promoção da 

qualidade de vida e ao reconhecerem o paciente como um sujeito integral de cuidado(37). Na prática 

dos cuidados paliativos, a dignidade humana é priorizada e a atenção não se concentra na cura da 

doença, mas no bem-estar do paciente. 

A conduta ético-terapêutica, no âmbito dos cuidados paliativos, compreende a implementação 

de intervenções baseadas na escuta ativa, no diálogo interdisciplinar e na atenção às necessidades do 

paciente, respeitando a sua autonomia(47). Tratando-se do paciente idoso, os cuidados paliativos têm 

maior importância devido às características específicas dessa população. Paranhos e Albuquerque 

afirmam que cada paciente idoso possui singularidades, que se manifestam conforme a maneira 

como vivencia o adoecimento, nos distintos níveis de compreensão e na capacidade, igualmente 

variável, de responder às pressões externas, em conformidade com suas particularidades(11). Nesse 

sentido, a orientação bioética tem centrado na tomada de decisões e no planejamento antecipado dos 

cuidados, com o objetivo de respeitar a autodeterminação do paciente, aliviar o sofrimento e apoiar 

cuidadores e familiares(48).  

Assim como os cuidados paliativos consideram o ser humano de forma integral, a BCS propõe 

a construção de uma prática ética integral e personalizada, colocando o paciente em si no centro do 

debate, e não a doença. Quando o plano de cuidados é desenvolvido no contexto dos valores do 

paciente é possível, por exemplo, que ao prescrever um medicamento essencial (como a morfina), o 

profissional de saúde discuta com o paciente a melhor forma de administração (oral ou injetável, se 

clinicamente possível), e a dosagem necessária para atingir um nível adequado de conforto, 

garantindo que o uso seja feito de acordo com a necessidade e vontade do paciente(6). Nessas 

situações, é importante que o paciente tenha as informações claras sobre o tratamento, bem como o 

suporte necessário para tomar decisões e participar ativamente destas.  

Situação semelhante de participação ativa do paciente ocorre na tomada de decisão sobre a 

suspensão ou não de terapias de resolutividade questionável perto do fim da vida(6). Quando não há 

tratamento modificador da doença disponível ou desejado pelo paciente, ele tem o direito de decidir 

que o único objetivo do cuidado será o conforto e a qualidade de vida. Para a BCS, é importante que 

o paciente seja agente moral de seu próprio cuidado, atuando como sujeito ativo na definição de 

condutas relacionadas à sua vida e à sua saúde. Nesse sentido, a inclusão do paciente idoso na 

definição de seu plano de cuidados não é apenas uma recomendação técnica, mas também um 

imperativo ético, que reforça sua autonomia relacional e assegura seus direitos(26).  

Ao reconhecer que o conhecimento teórico não é suficiente para compreender a doença e 

resolver problemas de saúde, a BCS traz o paciente para o centro do tratamento, instituindo um 

processo colaborativo com os profissionais de saúde, ao unir conhecimento técnico ao conhecimento 

experiencial, a fim de aumentar a segurança e a satisfação do paciente(26). No contexto dos cuidados 
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paliativos do paciente idoso, a BCS serve de referencial teórico apto a auxiliar os atores do encontro 

clínico a resolver tanto dilemas éticos complexos, quanto questões cotidianas relacionadas aos 

limites da intervenção clínica no paciente idoso já debilitado fisicamente, porém com capacidades 

decisionais preservadas. As evidências biomédicas são integradas ao conhecimento experiencial e 

consolidam a centralidade do paciente como critério ético e operativo do cuidado(24). Tal orientação 

se traduz, por exemplo, no compartilhamento de decisões e no planejamento antecipado dos 

cuidados, com o objetivo de respeitar a autodeterminação do paciente(49). 

A BCS consolida uma prática ética baseada na centralidade do paciente, na escuta qualificada, 

na autonomia relacional e na integração de evidências biomédicas e conhecimento experiencial, 

assegurando que o cuidado seja compatível com os direitos do paciente(26,28). Ela reorienta a prática 

clínica ao deslocar o eixo da decisão exclusivamente técnica para a centralidade do paciente. Esse 

modelo aproxima as decisões clínicas das necessidades concretas do paciente, e fortalece a proteção 

de sua dignidade e de seus direitos no processo terapêutico(26,28). 

 

Cuidado centrado no paciente no contexto dos cuidados paliativos em pacientes idosos  

A experiência do adoecimento, especialmente quando associada a condições crônicas, 

progressivas ou ameaçadoras da vida, produz transformações profundas na trajetória existencial e na 

identidade das pessoas. Por isso, a confiança entre paciente e profissional de saúde constitui um dos 

fundamentos éticos do cuidado, pois permite a construção de decisões baseadas no diálogo, no 

compartilhamento de informações e no reconhecimento dos valores e das preferências do paciente(50). 

A confiança vai além do vínculo afetivo e se constitui como substrato moral que sustenta a 

participação ativa do paciente no processo terapêutico, tornando possível o exercício da autonomia e 

o compartilhamento de decisões clínicas.  

No atendimento a pacientes idosos em cuidados paliativos, a qualidade do cuidado está 

intimamente ligada à construção de uma relação pautada no respeito, na escuta e na conexão entre 

profissional e paciente, elementos que favorecem a compreensão do processo de adoecimento e 

qualificam a prática assistencial para além das habilidades técnicas. Sem essa confiança, é difícil que 

o paciente siga o tratamento corretamente, mesmo com todos os recursos disponíveis(50).  

Nesse ponto, a BCS se apresenta como um referencial normativo importante para a 

consolidação do CCP, pois propõe uma revisão crítica do modelo tradicional do cuidado. Ao 

questionar a centralidade da doença e o paternalismo médico, esse paradigma reorganiza as práticas 

assistenciais ao colocar o paciente no centro do processo de cuidado. Nessa perspectiva, o paciente 

deixa de ser objeto da intervenção clínica e passa a participar das decisões sobre sua própria saúde, 

com base em suas experiências, valores e necessidades(26,28). 

No modelo centrado no paciente, a empatia clínica ocupa um papel central. A empatia é “a 

capacidade humana cognitiva e emocional que permite a ressonância das emoções do outro, a 

compreensão dos seus estados mentais e estar atento à sua perspectiva”(21). Ela promove a 

comunicação clara, a parceria verdadeira entre profissionais de saúde e pacientes, e o 

reconhecimento do sujeito como elemento central no processo terapêutico. A comunicação empática 

exige que o profissional de saúde compreenda a situação, sentimentos e perspectivas do paciente, 

comunique esse entendimento e aja para ajudar, tornando a empatia algo concreto na prática 

clínica(21). Tal postura se expressa em comportamentos concretos, como a escuta atenta, a 
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disponibilidade de tempo, a acolhida das emoções, o encorajamento e o uso de gestos, contato visual 

e tom de voz adequados ao longo do cuidado(22).  

Ao desenvolver uma relação empática e com uma visão mais integrada do cuidado, o CCP 

rompe com o paradigma biomédico, que frequentemente vê o paciente como um destinatário passivo 

de condutas técnicas. O CCP valoriza o papel do paciente, reconhecendo-o como sujeito moral e 

agente de direitos humanos(26), quando o cuidado deixa de ser apenas a aplicação de protocolos e 

passa a ser um campo ético de deliberação mútua, no qual os valores, as preferências e as 

necessidades do paciente são consideradas no âmbito terapêutico.  

O papel do profissional de saúde não consiste em decidir pelo paciente, mas em garantir-lhe 

informação acessível e condições reais para deliberar(51). Contudo, a implementação do CCP enfrenta 

resistências significativas, sobretudo em razão da redistribuição do poder decisório no encontro 

clínico. A persistência de relações assimétricas favorece práticas autoritárias e limita a participação 

ativa do paciente nas decisões terapêuticas(12), especialmente quando se trata de pacientes idosos em 

cuidados paliativos. Nessa direção, o principal objetivo do CCP é reconfigurar a relação clínica, 

deslocando o eixo do saber e do poder para uma dinâmica horizontal e dialógica, capaz de integrar 

dimensões clínicas, comunicacionais e éticas em um mesmo processo de cuidado(26). Superar essa 

lógica verticalizada se torna viável quando os componentes éticos do CCP são incorporados à prática 

clínica. Isso inclui respeito pelos valores do paciente, apoio emocional, atenção ao conforto físico, 

transparência na comunicação, continuidade do cuidado, envolvimento da família e acesso aos 

serviços de saúde(23).  

O CCP parte do reconhecimento do paciente como sujeito de direitos , cuja participação ativa 

no processo terapêutico impõe uma redistribuição das responsabilidades tradicionalmente 

concentradas na figura do profissional de saúde(23). Ao questionar as estruturas hierárquicas que 

historicamente marcaram o encontro clínico, esse modelo reorganiza o processo deliberativo em 

saúde ao substituir decisões centradas na autoridade do profissional por um processo de decisão 

compartilhada entre profissional e paciente(23). Nessa perspectiva, o cuidado deixa de ser concebido 

como mera execução de condutas prescritas, e passa a constituir uma prática construída no contexto 

concreto das relações de cuidado(23).  

No contexto dos cuidados paliativos em pacientes idosos, a BCS se apresenta como o 

referencial ético mais adequado, por reconhecer a centralidade do paciente em sua singularidade, a 

dimensão relacional do cuidado e a necessidade de orientar as decisões clínicas considerando a 

situação de vulnerabilidade do paciente. O CCP assegura que tais condutas sejam respeitadas(22). 

Paranhos e Albuquerque(12) afirmam que o cuidado ético pressupõe o reconhecimento da 

interdependência como matriz fundamental da autonomia, especialmente na velhice. Exemplo disso 

ocorre nas unidades de cuidados paliativos, onde decisões sobre medidas invasivas, analgesia ou 

sedação paliativa devem ser tomadas a partir do diálogo entre paciente, familiares e equipe. Nessas 

situações, o paciente idoso deve ser incentivado a expressar seus desejos, e o plano de cuidados há de 

ser ajustado conforme a sua vontade, materializando os princípios da autonomia relacional e do 

respeito à dignidade humana(12).  

Segundo a OMS, colocar o paciente no centro do cuidado é uma competência essencial que os 

profissionais de saúde devem desenvolver, sendo um componente fundamental para um atendimento 

de excelência(48). Dados sobre o que vem sendo realizado em diversos países indicam que o modelo 

centrado no paciente ajuda a evitar exames desnecessários, melhora a adesão ao tratamento e 
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aumenta o grau de satisfação dos pacientes que o utilizam(23). Esse resultado depende de mudanças 

na cultura e na organização dos serviços de saúde. Entre elas, estão a formação dos profissionais para 

o diálogo, a escuta qualificada e a tomada de decisão compartilhada. Também requer o 

reconhecimento do paciente como sujeito de direitos e sua participação nas decisões relacionadas ao 

próprio cuidado(17). 

O CCP propõe uma prática clínica baseada no diálogo, na empatia, na responsabilidade 

compartilhada e no reconhecimento das preferências, dos valores e das necessidades do paciente(23). 

A redução das assimetrias nas relações de cuidado requer que as decisões clínicas sejam construídas 

com a participação do paciente, em vez de se basearem exclusivamente na autoridade do 

profissional(13). Do ponto de vista bioético, a escuta ativa, o acolhimento e a comunicação acessível 

são ferramentas essenciais para construir um cuidado verdadeiramente centrado no paciente(13). Essa 

é, em última análise, a essência do cuidado ético: devolver ao paciente seu papel de protagonista 

moral e existencial na própria trajetória de vida e de saúde. 

 

Considerações Finais 

No paciente idoso, os cuidados paliativos exigem medidas que considerem as vulnerabilidades 

inerentes ao envelhecimento, como a presença de múltiplas enfermidades, déficits cognitivos, 

isolamento social, e maior propensão ao sofrimento físico e emocional. Comportamentos 

paternalistas e intervenções excessivas geralmente afastam o paciente do centro das decisões clínicas, 

impedindo sua participação sobre escolhas relacionadas ao tratamento. O cuidado paliativo deve 

tratar o paciente idoso como um sujeito de direitos e um participante ativo nas decisões referentes ao 

seu tratamento.  

A análise realizada neste estudo demonstrou que a BCS fornece um referencial ético para os 

cuidados paliativos destinados ao paciente idoso. Esse referencial orienta práticas que reconhecem a 

autonomia, as vulnerabilidades e a experiência do paciente como elementos relevantes para a tomada 

de decisão clínica. Em situações marcadas por assimetrias de poder e práticas paternalistas, ainda 

existentes no cuidado em saúde, a BCS auxilia na criação de relações terapêuticas mais dialógicas e 

que respeitem a dignidade humana. 

A incorporação da BCS em cuidados paliativos reforça a corresponsabilidade entre os 

participantes do processo terapêutico e valoriza o conhecimento experiencial do paciente em 

conjunto com as evidências científicas, resultando em um cuidado pautado pelo respeito à dignidade 

e à autonomia do paciente. Os cuidados paliativos baseados na BCS respeitam as necessidades 

físicas, emocionais, sociais e existenciais do paciente, ultrapassando modelos que se concentram 

apenas na dimensão biomédica da doença. 

Ao demonstrar que a vulnerabilidade não elimina a autonomia, mas exige sua promoção por 

meio de práticas institucionais e relacionais que garantam a participação ativa e o respeito às 

escolhas, este estudo evidencia que a BCS constitui um marco transformador na prática dos cuidados 

paliativos em pacientes idosos, ao trazer à reflexão a necessidade de se reconfigurar o cuidado em 

saúde, considerando a vulnerabilidade acrescida de pacientes idosos e a necessidade de promoção de 

sua autonomia para tomada de decisões que envolvem seu próprio cuidado.  
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